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PROCESSO N.º 70045694973 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
                           ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ARMÍNIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Estadual n.º 13.152/2009. Estado do Rio Grande do Sul. Indicação, quando da publicação da lei no Diário Oficial, do nome do proponente do projeto que lhe deu origem. Violação aos princípios da impessoalidade e publicidade. Afronta ao disposto nos artigos 1º e 19, “caput” e parágrafo 1º, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, “caput” e parágrafo 1º, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA INTEGRAL DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, da Lei Estadual n.º 13.152, de 16 de abril de 2009, do Estado do Rio Grande do Sul, por ofensa ao disposto nos artigos 1º e 19, caput e parágrafo 1º, da Constituição Estadual e artigo 37, caput e parágrafo 1º, da Constituição Federal. 
O Governador do Estado do Rio Grande do Sul, notificado, prestou suas informações, aduzindo, em síntese, que a norma atacada afronta, efetivamente, os princípios da impessoalidade e da publicidade, sendo, pois inconstitucional.  Aduziu que a publicidade é requisito para a eficácia da norma e para dar conhecimento de seu conteúdo aos administrados, não podendo desbordar dessas finalidades com fins eminentemente pessoais, não denotando, a indicação do autor da proposta de lei na publicação do texto legal aprovado, qualquer proveito público apto a justificar a medida. Referiu, por fim, precedentes dessa Corte e do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria (fls. 47 e 37/44).
A Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, também devidamente notificada, prestou seus esclarecimentos, aduzindo que o projeto de lei que culminou com a edição da norma hostilizada era de autoria do Deputado Adroaldo Loureiro, do Partido Democrático Trabalhista, tendo tido trâmite regular na Casa Legislativa, sendo aprovado pelo voto dos 47 parlamentares presentes a sessão e sancionado pela então Governadora do Estado. Sustentou que a norma constitucional tem por objetivo afastar a desprezada e nefasta promoção pessoal.  No entanto, deve ser interpretada de forma restritiva, de modo a não engessar ou tornar inútil a tão preciosa hermenêutica jurídica, que deve levar em conta o contexto histórico, devendo ser vista como instrumento inibitório da esperteza, do logro, do desvio, do açodamento que malversa a coisa pública, embaraçando a voluntariedade e iniciativas que buscam se locupletar no erigir do ato público. O controle social no campo legislativo impõe-se cada vez mais como fomentador da qualificação parlamentar, incentivando o ingresso dos melhores e desestimulando os ruins. Qualidade da representação é tudo que se quer.  Nessa linha, a lei impugnada é um imperativo republicano e democrático, não padecendo de qualquer mácula, valorizando a cidadania e dando vida ao verdadeiro espírito do interesse público, dando transparência aos atos oficiais.  Postulou, por fim, a improcedência do pedido (fls. 50/62).
O Procurador-Geral do Estado, citado, apresentou a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fl. 66).

É o breve relatório.

2.  Em que pesem os bem lançados argumentos da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, merece integral acolhimento a pretensão deduzida na exordial, impondo-se reiterar, nesse passo, todos os fundamentos lá desenvolvidos, os quais se deixa de transcrever para evitar tautologia.
Relevante referir, ainda, que não se desconhece a importância do controle social sobre as atividades públicas e, notadamente, sobre o trabalho parlamentar, exercido por delegação direta dos cidadãos que deram seu voto para eleger os Edis que os iriam representar nas Casas Legislativas Municipais, Estaduais e Federais.
Entretanto, para que tal controle se torne efetivo, desnecessário atrelar, na publicação do texto legal aprovado, a lei editada ao nome do autor do projeto que lhe deu origem, o que apenas serviria a propósitos pessoais.

A efetiva participação parlamentar, seja apresentando projetos de lei, seja discutindo os que forem apresentados por terceiros, pode ser aferida pelo acompanhamento do trabalho parlamentar através das notícias veiculadas na imprensa, pelas informações disponibilizadas no sítio da Casa Legislativa na rede mundial de computadores ou pela presença efetiva do cidadão nas sessões legislativas.

Asseverar que a indicação do nome do autor do projeto de lei na publicação do texto legal no Diário Oficial é mecanismo idôneo para o controle social da atividade legislativa é olvidar que dito controle vai muito além disso, envolvendo uma efetiva participação do cidadão, demandando um número muito superior de informações e dados sobre as atividades dos agentes políticos.

Não há dúvidas de que a população anseia por uma representação parlamentar de qualidade e pela transparência da atividade pública, mas isso não será atingido com leis como a hostilizada, que não assegura informações relevantes ao efetivo controle social e à participação popular na atividade parlamentar, servindo apenas como forma de promoção pessoal para alguns poucos.
Nessa ordem, imperativo o acolhimento do pedido, dando-se efetividade ao disposto no artigo 19, caput e parágrafo 1º, da Carta Estadual e artigo 37, caput e parágrafo 1º, da Carta da República, prestigiando, como quis o constituinte, o princípio da publicidade, mas com o cuidado de não o fazer com o sacrifício injustificado ao princípio da impessoalidade, claramente maculado pela norma fustigada.
3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que seja julgado integralmente procedente o presente pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 13.152, de 16 de abril de 2009, do Estado do Rio Grande do Sul, por ofensa ao disposto nos artigos 1º e 19, caput e parágrafo 1º, da Constituição Estadual e artigo 37, caput e parágrafo 1º, da Constituição Federal. 

Porto Alegre, 05 de dezembro de 2011.

IVORY COELHO NETO,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

VLS/MPM
.
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